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interpretação extensiva, mais adequada com a
realidade do País, bem como do objetivo da
prisão, que é a ressocialização do preso.

O legislador, quando da confecção do texto
do art. 126 da LEP, não distinguiu a natureza do
trabalho para o qual caberia a remição, e o estudo
é uma forma de trabalho, bem como de ressociali-
zação, fim almejado pela lei.

O preso/aluno, quando freqüenta às
aulas e dedica-se ao estudo, foge do ócio que é
tão comum nas prisões do Brasil, exerce sua
inteligência, desenvolvendo-se intelectual-
mente, reintegra-se na sociedade, tornando-se
até mesmo uma pessoa mais qualificada para o
mercado de trabalho.

Tudo isso acontece através do trabalho
intelectual, restando observada a finalidade do
referido dispositivo, cabendo remir a pena do
preso pelo estudo e não só pelo trabalho.

Outro não é o entendimento deste
Tribunal:

Remição pelo estudo. Trabalho intelectual
que deve ser considerado para o fim de
remição da pena.

O estudo é trabalho intelectual e como tal deve
ser considerado para a remição, sendo que tal
interpretação está consoante as finalidades da
Lei de Execução Penal e o texto constitucional.
Negado provimento (TJMG, 3ª Câm. Criminal,
Recurso de Agravo 349.508-2/000, Rel. Des.ª
Jane Silva).

Pelo que se depreende da fl. 11 do pro-
cesso, o recorrente freqüentou às aulas durante
124 dias, obtendo bom aproveitamento escolar,
conforme declaração da diretora da Escola Esta-
dual Dênio Moreira de Carvalho.

Por isso e com essas razões, dá-se provi-
mento ao recurso interposto pelo recorrente para
remir sua pena em 41 dias, equivalente aos 124
dias estudados, conforme disposto na Lei de
Execução Penal.

Custas, na forma da lei.

O Sr. Des. Erony da Silva - De acordo.

O Sr. Des. Paulo Cézar Dias - De acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO
RECURSO.

-:::-

HABEAS CORPUS - PRISÃO PREVENTIVA - FUNDAMENTOS - CARACTERIZAÇÃO -
INFRATOR COM PROPENSÃO À DELINQÜÊNCIA - LIBERDADE PROVISÓRIA - INVIABILIDADE

- DECISÃO - FUNDAMENTAÇÃO - PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DA PRESUNÇÃO DE
INOCÊNCIA - NÃO-INFRINGÊNCIA - DENEGAÇÃO DA ORDEM

- É desaconselhável a soltura do infrator preventivamente preso, se posta à mostra sua propensão
em delinqüir. Não colide com o direito à ampla defesa nem afronta o princípio da inocência a não-
revogação da prisão preventiva, cujo decreto foi suficientemente fundamentado, mostrando a con-
veniência da medida para a garantia da instrução criminal e para assegurar a ordem pública, prin-
cipalmente levando-se em conta a notícia da perpetração, pelo menos em tese, de diversos ilícitos
pelo paciente, inclusive com emprego de violência e, portanto, atentatórios à tranqüilidade social.

HABEAS CORPUS Nº 1.0000.04.413535-8/000 - Comarca de Rio Casca - Relator: Des.
HYPARCO IMMESI

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a
Segunda Câmara Criminal do Tribunal de

Justiça do Estado de Minas Gerais, na confor-
midade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM
DENEGAR A ORDEM.
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Belo Horizonte, 04 de novembro de 2004.
- Hyparco Immesi - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Hyparco Immesi - O advogado
André Luiz Pinheiro impetrou habeas corpus
em prol de Willians do Nascimento, que teve
sua prisão preventiva decretada em 23.09.04.

Aduz o impetrante: a) que “... não é o caso
de se tolher a liberdade do indivíduo, apenas por
mera suspeita e indícios” (fl. 02); b) que, “... apesar
de estar indiciado em um TCO por lesão corporal
leve e num Boletim de Ocorrência por roubo, o
paciente não praticou tais delitos, negando com
veemência qualquer falsa imputação” (fl. 02); c)
que “... tem residência fixa, é pai de família (...), e
tem profissão certa...” (fl. 02).

Almeja a concessão do writ, para que lhe
seja concedida liberdade provisória.

Pediu liminar, esta indeferida (fl. 08).

Requisitados informes, foram eles presta-
dos pela autoridade tida à conta de coatora, o
ilustre Juiz Dr. Flávio Umberto Moura Schmidt
(fls. 11/12), com documentos (fls. 13/47).

O Ministério Público de 2º grau, em r.
parecer da lavra do experiente Procurador de
Justiça, Dr. Luiz Antônio Sasdelli Prudente (fls.
49/53), recomenda a denegação da ordem.

É, em síntese, o relatório. Passa-se à
decisão.

Registre-se ter sido decretada a prisão
preventiva do paciente, a pedido do represen-
tante do Parquet em Rio Casca, à consideração
de que

... o representado vem praticando diversos
crimes no Município de São Pedro dos Ferros
(...) e que, somente no mês de agosto de
2004, o representado envolveu-se em duas
ocorrências policiais (793/04 e 780/04), sendo
que os delitos são de natureza grave, pois se
trata de crime de tentativa de estupro e roubo
à mão armada. De acordo com as certidões

em anexo, o representado já cumpriu pena na
cadeia pública (...) e responde a outros
processos, inclusive uma tentativa de homicí-
dio que se encontra em instrução, sendo pes-
soa de péssimos antecedentes... (fl. 56).

É admissível a concessão de liberdade
provisória quando se verifica a não-ocorrência
de qualquer das hipóteses que autorizam a pri-
são preventiva (art. 310, parágrafo único, do
CPP), levando-se sempre em conta o princípio
magno da presunção da inocência.

In haec specie, pela certidão de fls. 85/86-
TJ, constata-se que o paciente é reincidente e de
péssimos antecedentes, além de responder a
processos pela infração aos art. 129 e 121, § 2º,
II e IV, c/c art. 14, II, todos do CP.

O eficiente Magistrado Flávio Umberto
Moura Schmidt enfatiza, em seus informes, que
o paciente

... vem cometendo vários fatos imputados como
crime e, embora estejam em fase, muitos deles,
de investigação, a população ferrense se encon-
tra tolhida em face da garantia da ordem pública
(...). Os antecedentes criminais do acusado são
vastos... (fls. 54/55).

Constata-se, portanto, que o paciente,
mesmo tendo sido processado e condenado
anteriormente, persiste em seu comportamento
delituoso, configurando-se a reiteração da práti-
ca criminosa.

É certo que a prisão preventiva, em
decorrência da sua natureza excepcional, ape-
nas deve ser decretada em situações absoluta-
mente necessárias, ou seja, caso se encontre
provada a presença dos requisitos do art. 312
do CPP (riscos à ordem pública, econômica,
conveniência da instrução criminal ou para
assegurar o cumprimento da lei penal).

Portanto, na espécie sub judice, tidas em
conta as particularidades do caso, em especial
o fato de ter o paciente propensão a delinqüir,
entende-se justificada a manutenção da medida
cautelar, como forma de assegurar a ordem
pública.



Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Segunda
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, incorporando neste o
relatório de fls., na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade
de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 31 de março de 2005. -
José Antonino Baía Borges - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. José Antonino Baía Borges -
Fábio Marciano Carneiro interpôs agravo em exe-

cução contra a r. decisão cuja cópia se vê às fls.
34/34-v., que indeferiu pedido de progressão de
regime, alegando que o crime pelo qual o recor-
rente cumpre pena é hediondo, motivo por que
não cabe a pretendida progressão.

Alega o recorrente, em suma, que a sen-
tença condenatória transitada em julgado deter-
minou o regime fechado de cumprimento de
pena, e não o integralmente fechado, razão pela
qual faz jus ao benefício reclamado.

Contra-razões foram apresentadas, pug-
nando pelo não-provimento do recurso (fls. 41/43).
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À colação, coadunável aresto:

Para garantia da ordem pública, visará o magis-
trado, ao decretar a prisão preventiva, evitar que
o delinqüente volte a cometer delitos, ou porque
é acentuadamente propenso às práticas deli-
tuosas, ou porque, em liberdade, encontraria os
mesmos estímulos relacionados com a infração
cometida (TACRSP, JTACRESP, 42/58).

Portanto, plenamente atendido o disposto
no art. 312 do CPP, in litteris:

Art. 312. CPP. A prisão preventiva poderá ser
decretada como garantia da ordem pública, da
ordem econômica, por conveniência da instru-
ção criminal, ou para assegurar a aplicação da lei
penal, quando houver prova da existência do
crime e indício suficiente de autoria.

Ainda a propósito, outra mostra jurispru-
dencial:

Estando o decreto de prisão preventiva cuidado-
samente justificado, diante de fatos objetivos,
informados nos autos, demonstrativos de pericu-
losidade do paciente, a custódia cautelar, ditada
pelo interesse da ordem pública, é de ser manti-
da, não se caracterizando constrangimento ile-
gal. Habeas corpus indeferido (Supremo Tribunal
Federal, RT, 656/374).

À luz do exposto, denega-se a ordem
impetrada.

Custas, nihil.

A Sr.ª Des.ª Beatriz Pinheiro Caires - De
acordo.

O Sr. Des. Reynaldo Ximenes Carneiro -
De acordo.

Súmula - DENEGARAM A ORDEM.

-:::-

CRIME HEDIONDO - HOMICÍDIO QUALIFICADO - REGIME INTEGRALMENTE FECHADO -
SENTENÇA - OMISSÃO - DIREITO À PROGRESSÃO - POSSIBILIDADE

- A regra segundo a qual não é admissível a progressão do regime prisional, quando se trata
de cumprimento de pena por crime hediondo, não prevalece, se a sentença condenatória é
omissa quanto à aplicação da Lei 8.072/90 e à circunstância de ser a pena cumprida em regime
integralmente fechado.

RECURSO DE AGRAVO Nº 1.0000.04.415152-0/001 - Comarca de Senador Firmino - Relator:
Des. JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES


